Acao revocatoria - Doagéo - Manifestagao da
vontade - Ingratidao - Pessoa fisica -
Procedéncia

Ementa: Apelagdo civel. Revocatéria. Doagdo.
Manifestaco de vontade. Ingratiddo. Ofensa fisica.
Procedéncia.

- Conforme orienta o art. 112 do Cédigo Civil de 2002,
nas declaracées de vontade se atenderd mais & intencéo
nelas consubstanciada do que ao sentido literal da lin-
guagem.

- A doacgédo pode ser revogada por ingratiddo quando o
donatério cometer ofensa fisica contra o doador.

APELAGAO CIVEL N° 1.0024.08.054251-7/002 -
Comarca de Belo Horizonte - Apelantes: Jodo Fernandes

de Melo e outra - Apelado: Alex Fernandes Modesto -
Relator: DES. MARCELO RODRIGUES

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 11¢ Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigrdficas, & unanimidade de votos, EM DAR PROVI-
MENTO.

Belo Horizonte, 19 de agosto de 2009. - Marcelo
Rodrigues - Relator.

Notas taquigréficas

DES. MARCELO RODRIGUES - Trata-se de
apelacéo civel interposta por Jodo Fernandes de Melo e
Luiza Modesto Miranda de Melo em face da r. sentenca
de f. 80/83, pela qual o Juiz singular julgou improce-
dente o pedido inicial na acdo revocatéria que movem
contra Alex Fernandes Modesto e condenou-os ao paga-
mento das custas e honordrios advocaticios fixados em
R$ 14% sobre o valor da causa, suspensa a exigibilidade
porquanto deferida a assisténcia judicidria.

Em suas razées de recurso, os apelantes pugnam
pela reforma da sentenca alegando que comprovaram
que o imével objeto dos autos foi doado ao réu, em
razdo de ser seu Unico filho, e que & época néo tinha
condicées de adquirir qualquer bem por depender dos
pais. Sustentam que a acdo tem por objeto revogar, por
ingratiddo, a doacdo do imével, visto que o apelado
agrediu fisicamente a apelante Luiza Modesto Miranda
de Melo, dando ensejo ao pedido. Pugnam pela revo-
gacdo da doacdo, cancelamento do registro em nome
do apelado e transferéncia da propriedade do imével
para o nome dos apelantes.

Presentes os pressupostos de admissibilidade, co-
nheco do recurso.

Pretendem os apelantes a revogacdo de um ato de
doacdo ao apelado, que no caso é seu filho Unico, em
razdo de ingratiddo cometida com a genitora, conforme
boletim de ocorréncia e procedimento criminal por eles
apresentados.

Inicialmente, importa relatar que, as f. 08/09-TJ,
encontra-se a cépia de uma escritura ptblica de compra
e venda, figurando como outorgante vendedora Maria
Tereza Alvarenga Rodrigues, antiga proprietéria do imé-
vel, e como outorgados compradores, Alex Fernandes
Modesto, da nua-propriedade, e JoGo Fernandes de
Melo e Luiza Modesto Miranda de Melo, do usufruto,
respectivamente, réu e autores da acdo.

O objeto do negécio juridico é o imével descrito na
matricula n® 45.224, do 3° Servico de Registro de
Iméveis desta Capital, com respectiva fragéo ideal, na
qual foi realizado o registro do ato sob os n®S R.04 e
R.05, f. 12/13.

Segundo dispde o art. 541 e seu pardgrafo Unico,
do Cédigo Civil de 2002, aplicével & espécie, a doacdo
far-se-& por escritura pUblica ou instrumento particular,
admitindo-se a doagdo verbal quando se referir a bens
méveis de pequeno valor.

Com efeito, em que pese o nome dado & puiblica
forma de f. 08/09-TJ, tem-se que, em verdade, tal negé-
cio juridico refratou auténtica doacéo inoficiosa. Essa, a
real manifestacdo volitiva das partes, ndo pode ser
suplantada pelo titulo juridico estampado no respectivo
instrumento, ainda que por notdrio, dado que o nome
néo altera, por si s6, a natureza juridica do negécio.

Conforme orienta o art. 112 do Cédigo Civil de
2002, nas declaracées de vontade se atenderd mais &
intencdo nelas consubstanciada do que ao sentido literal
da linguagem.

Oportuna a citacdo da atual e renomada doutrina
a respeito da matéria, para elucidar o meu convenci-
mento no julgamento deste caso particular.

Fabricio Zamprogna Matiello anota sobre a referi-
da norma legal que:
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[...] guardadas as devidas proporcdes, porque sempre que
houver necessidade de interpretar certa manifestacéo volitiva
(porque nela presente ponto controvertido ou aspecto duvi-
doso), serd imprescindivel tomd-la no contexto em que esti-
ver inserida. A andlise da construcdo literal é de suma
relevancia, mas isoladamente pode levar a conclusées equi-
vocadas e mesmo destoantes do sentido correto que o
agente pretendeu dar. A literalidade deve-se somar a logici-
dade da manifestacdo (integracdo entre o literal e a
impressdo deixada pelo conjunto) e a confrontacdo do con-
teddo volitivo com os demais componentes exégenos que
porventura o circundem (Cédigo Civil comentado. 2. ed. S@o
Paulo: LTr, 2005, p. 95, nota 3).

O ilustre jurista Caio Mdario da Silva Pereira, com
majestosa licdo, pondera que:

O hermeneuta ndo pode desprezar a declaracéo de vontade
sob o pretexto de aclarar uma intencéo interior do agente.
Deve partir, entdo, da declaragdo da vontade e procurar
seus efeitos juridicos, sem se vincular ao teor gramatical do
ato, porém indagando da verdadeira intengéo. Esta pesquisa
ndo pode situar-se no desejo subjetivo do agente, eis que
este nem sempre coincide com a producéo das conseqién-
cias juridicas do negécio. Os circunstantes que envolvem a
realizacéo do ato, os elementos econdmicos e sociais que
circundam a emiss@o de vontade sGo outros tantos fatores
Uteis (Instituicdes de direito civil. Rio de Janeiro: Forense,
2005, v. 1, p. 502).

Notadamente, é possivel se extrair da declaracéo
aposta nos dois instrumentos pUblicos que a intencdo
dos apelantes era promover uma doacéo ao apelado, e,
assim, realizaram esse ato, na medida em que houve a
reserva de usufruto para eles.

Vale dizer, de acordo com as regras de experiéncia
comum, é habitual na sociedade brasileira a manobra
efetuada pelos apelantes para a concretizacdo do obje-
tivo de repassar aos filhos os bens que |he seriam desti-
nados na heranca, sem a realizagdo do negécio formal
da doacdo do numerdrio para a aquisicdo do bem, evi-
tando-se o pagamento do tributo correpondente.

Ora, conclui-se que a realizacdo de uma compra e
venda em nome do Unico herdeiro, com reserva de
usufruto para si, a tftulo gratuito, reveste-se das mesmas
caracterfsticas da doagdo, em que pese o nome dado ao
titulo.

Logo, interpretando-se o negécio juridico lavrado
no titulo visto em cépia de f. 10, tem-se que o ato juridi-
co perfeito e acabado que ficou consignado no instru-
mento publico reflete a vontade das partes de adquirirem
a propriedade e, por conseguinte, transferir o imével ao
Unico filho, reservando-lhes o usufruto.

Ha que se ter em voga que as condicdes das partes
e sua relacdo de parentesco, bem como a boa-fé que
emana da declaracéo dos apelantes, amparada pelos
substratos probatérios jungidos aos autos, reforcam os
elementos quanto ao fato de que o ato se teria con-
sumado para fazer valer essa intencdo dos apelantes.
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Nas palavras de Caio Mério da Silva Pereira:

O conceito de boa-f¢, embora flexivel, pode ser dominado
por uma regulamentacdo pragmdtica, a dizer que o espirito
da declaracdo deve preponderar sobre a letra da cléusula; a
vontade efetiva predominar sobre o formalismo; o direito
repousar antes na realidade do que nas palavras (obra cita-

da, p. 36).

Pois bem.

Revestindo-se o negécio juridico com as vestes da
doacdo do imével, cumpre analisar a ocorréncia de
ingratidéo para fins de revogacdo do ato e alteracéo da
propriedade do imével para o nome dos apelantes.

Conforme se observa pelo boletim de ocorréncia
de f. 15, o apelado realizou atos de agressdo contra sua
genitora, a apelante Luiza Modesto Miranda de Melo, e
impediu seus genitores de adentrarem no imével.

O apelado alegou que a saida dos apelantes ocor-
reu de forma espontdnea e confessou desavencas em
razdo de relacionamento amoroso com tferceira pessoa.

Porém, em outra oportunidade, o préprio apelado
confessou que ndo deixaria mais seus genitores aden-
trarem o imével e que eles deveriam procurar seus direi-
tos por outros meios, f. 17.

Ademais, conforme se observa pela movimentacéo
processual juntada & f. 51, o Ministério PUblico ofereceu
dendncia para inicio da acdo penal, fato que corrobora
com a ocorréncia da ofensa fisica, pois, do contrério,
teria requerido o arquivamento do inquérito, conforme
disciplina o art. 28 do Cédigo de Processo Penal.

Lado outro, imperioso anotar que a ingratiddo por
agressdo fisica ndo necessita de condenagdo criminal,
muito menos apuracdo da gravidade, bastando que se
caracterize como tal.

Assim, tenho que restou comprovada nos autos a
ocorréncia da agressdo fisica e, por consequéncia,
motivos para a revogacdo da doacdo.

De acordo com o art. 555, cumulado com o art.
557, inciso Il, ambos do Cédigo Civil de 2002, a
doacdo pode ser revogada quando o donatério cometer
ofensa fisica contra o doador.

Portanto, em conjugacdo de todos os elementos
presentes nos autos e a prova da ocorréncia de agressdo
contra o doador, nada mais justo do que acolher o pedi-
do para a revogacéo do ato e a alteracdo da pro-
priedade do imével para o nome dos doadores.

Nesse sentido, observa-se a necessidade de emis-
sdo de mandado de averbacdo para cancelar parcial-
mente o R.04, da matricula 45.224, do 3° Servico de
Registro de Iméveis de Belo Horizonte, quanto ao nome
do adquirente Alex Fernandes Modesto, e a nua-pro-
priedade; cancelar totalmente o R.05, e a AV.06; e alte-
rar o nome dos adquirentes da propriedade do imével,



para que esse direito real no R.04 figure no nome dos
apelantes Jodo Fernandes de Melo e Luiza Modesto
Miranda de Melo.

Diante de todo o exposto, dou provimento ao
recurso para revogar a doacdo por ingratidéo e determi-
nar a expedicdo de mandado de averbacéo para o par-
cial cancelamento do R.04, da matricula 45.224, do 3°
Servico de Registro de Iméveis de Belo Horizonte, quan-
to ao nome do adquirente Alex Fernandes Modesto e sua
nua-propriedade; cancelar totalmente o R.05 e a AV.06;
e alterar o nome dos adquirentes da absoluta pro-
priedade do imével, para que esse direito real no R.04
figure no nome dos apelantes Jodo Fernandes de Melo e
Luiza Modesto Miranda de Melo, ficando a cargo deles
eventual pagamento dos respectivos emolumentos pe-
rante o oficial registrador, assim como de tributos inci-
dentes.

Por consequéncia, condeno o apelado ao paga-
mento das custas e honordrios advocaticios, que fixo em
R$ 1.000,00 (mil reais), suspensa a exigibilidade,
porquanto amparado pela assisténcia judicidria, patroci-
nado pela Defensoria Publica.

DES. MARCOS LINCOLN - Acompanho o Relator.

DES. DUARTE DE PAULA - Trata-se de acéo revo-
gatéria de doagdo com suporte em declaragéo de von-
tade contida em escritura publica e aditamento, instru-
mentos pelos quais os autores adquiriram de Maria
Tereza Alvarenga Rodrigues, f. 8, o imével que resolve-
ram doar a seu filho, Alex Fernandes Modesto, reservan-
do-lhes, no entanto, usufruto vitalicio.

Resta demonstrada, pela andlise da cadeia de fatos
colocada nos autos, uma doacéo inoficiosa pela real e
efetiva vontade dos autores usufrutudrios do imével.

Nas declaracées de vontade, deve-se perseguir
mais a inten¢do delas contidas do que o sentido literal da
linguagem, art. 112 do Cédigo Civil, ndo fosse viger o
império da boa-f¢ objetiva que deve presidir todos os
negécios juridicos.

A prova demonstra, quantum satis, a ingratiddo
como referida, definida no art. 555, combinado com o
557, ll, do Cédigo Civil. Em havendo ofensa fisica do
donatdrio ao doador, o que se vé do boletim de ocor-
réncia de f. 15, da confissdo do apelado e da denincia
ofertada pelo Ministério Piblico, f. 51, com que se ini-
ciou a agdo penal. O voto de Sua Exceléncia, ilustre
Relator, é incensurdvel; empresto-lhe a minha inteira
adesdo com os adminiculos acima citados, recomendan-
do a sua publicagéo.

Sumula - DERAM PROVIMENTO.
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